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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 575/2022. 

 O presente projeto, de autoria dos nobres Vereadores Daniel Annenberg e George Hato, 

inclui no Calendário de Comemorações Oficiais do Município de São Paulo a Semana Municipal da 

Longevidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa do projeto, em 14 de outubro de 1990, em Assembleia Geral, a 

ONU -Organização das Nações Unidas - estabeleceu em Resolução, que o dia primeiro de outubro 

passa a ser considerado o Dia Internacional do Idoso. Em primeiro de outubro de 2003, a Lei Federal 

10.741 estabeleceu que no Brasil, o dia primeiro de outubro comemora-se o Dia do Idoso. Nos dias de 

hoje, buscando aperfeiçoar a designação para a terceira idade, convencionou-se chamar esse 

importante segmento de longevos. Cada vez mais o ser humano tem aumentado sua expectativa de 

vida, e projeta-se que até 2030 o número de pessoas com mais de sessenta anos passará de 1 bilhão 

para 1,4 bilhão, e em 2050 a população global de pessoas idosas terá mais que dobrado, alcançando 

a marca de 2,1 bilhões de pessoas. Consideram-se longevas as pessoas com idade superior a 

cinquenta anos, que são ávidos por viver o agora, com mais qualidade de vida e tranquilidade 

conquistada ao longo dos anos.  

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que promove o 

reconhecimento das pessoas longevas na cidade de São Paulo, sendo, portanto, favorável o parecer 

ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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